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C3 titular da origern desta licitaç.ão torna público, para conhecirnento dos interessados, que a
Contissão Permanente de Licitação, norneada pela Portaria n“. 03l0›C_ÍÍ/2022 - UAB, de 03 de
outubro de 2022, contposta pelos Servidores: Adriano Luis lsirna Girão - Presidente, Walisson
Rabelo Cruz - Membro e Paulo Victor 1\lasei1nento Viana - Membro, torna p|.'1hlic.o que fara realizar
licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Gl..OBAl.., reginte de execução
indireta, pa.ra cotação de preços referente aos serviços de engenharia, referente ao objeto deste
certame, observadas as normas e corttliçoes do presente Edital e as disposições contidas na Lei 11°
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 11° 3.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
CÍÍonsun1idor, lÍ)ecreto n“ 6.204/07, l.ei (_Í.o1nplen1entar n° 123 de 14 de dezetnbro de 2006, l-ei
Contplernentar nf* 147 de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal n“ 155/2016, de 2? de outubro de
2016, Decreto Federal 11° 9.412 de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 0? de julho de 201 1
qtle altera o titulo Vil-/51 da Consolidação das Leis do Trabalho e dentais nottnas pertine1¬|tes e, ainda,
pelas disposiçoes estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Cornissão
Í`er1nanente de Licitação da Prefeitura lvlunicipal de MORADA NOVA, corn Sede a Av. Manoel
Castro, n“ 726, Certtro, Morada Nova, Ccarã, no dia Q3 de janeigg de 2023 às 08:00 horas.
tnoaziiaio 1.oçA1z.

2 - DO OBIETU E DO VALOR ESTIMADO

2.1 A presente licitação destina-se a obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
A ‹:.¬ON:rRA TAOAO OS OBRAS E SER WÇOS Os SNOANHARIA _f=AAA A OONSSROÇÃO
OE OJKOMAJ MIN; ARSNINS-O-1 A SER OONSTR OYZOA NO BAIRRO DIVINO ESPIRITO
SANfz¬O, ZONA URBANA, OESTE Mt/MOÍPJO, Os RSSPONSABILJOAOS OA
SEOASAARIA OS INFAASSTRUTUAA, OONSOAMS O.AO5ANO Os SNOOQOOS;
PLANILHAS OS ORÇAMENTO. ORONOORAAAA AÍSJOO AWANOEJRO, MAMORML OS
OAS.Out.O, OOMPOSIÇAO OS B.O.z;. OOMPOSIOÃO Os PREÇOS t/N1T.A3v1OS.
OOMIAOSJOÃO Os SNOAAOOS SO‹:.zA1S; MEMOAÁAL OSSOHHYVO, SS1=rSO1F¡OA ÇOSS
TÉOMOAS. RSLATORIO FOTOORAFIOO PROJETOS (P1-r‹;:AS ORA'FrOAS) E ANOTAÇÃO
Os RASPONSABJLJOAOS TÊONJOA .AM3 SMAzvzoro.
2.2 DO VALOR ESTIMADO: O valor global total estimado para a execução sera de R$ 449.317,96
(quatrocentos e quaren.ta e nove mil, trezentos e dezessete reais, noventa e seis centavos), sujeito as
incidencias rrib1_|tririas norn1ais.

IIÇ _1 DAS cortei ozs aE_sT1=ttcoas E DE PARTICIPACAO
3.1 - DAS ootvtnieoas os 1>AaT1c11=Atj;Ao
3.1.1 - Podera participar do presente certame licitatorio pessoa juridica, devidaniente habilitada a
prestar os serviços objeto desta licitação, na Forma do que dispoe o Fã 2° do art. 22 da Lei n'“ 8.666/93
e suas alterações posteriores, Decreto Federal nú 9.412 de 18 de junho de 2018 __
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3.1.2 = Õs participantes da licitação deverão ser representados no ato liçitatorio por procurador
legalmente habilitado. Para tanto, devera o mesmo apresentar in.strumento proç'Lt1'atcÍ'›rio, corn firma
reconhecida, ou ainda original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de
identidade na hipotese de socio ou diretor, apresentar documento de
identidade juntarnente com os envelopes de habilitação e propostas, :nas não inclui.dos nestes.
3.1.3 » A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma individual o11
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MOMDA NOVA ou que atenderem a todas as condiçoes para cadastramento até o 3°
(terceiro) dia 1'1til anterior a data do recebimento das propostas (dia 29 de dezembro de 2022 das
08:00 as 11:30 horas), observada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto
desta. Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de 'Tomada de Preços e seus
a.nexos. O Certificado tie Registro Cadastral -- CRC.

3.2 - DAS RliS"1`R1ÇÕE`.S DE PARTICIPAÇÃCJ

Estarão impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. O Empresario:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de credores, em Processo de Recuperação juclicial ou
Extrajtldicial ou, ai:1da, em fase tie Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n" 11.101/2005;
b) Apenado com suspensão temporaria de participação em licitação e im peclimento de Conn-atar com
a Atinrinistração P1'1blíc.a em qualquer de suas esferas;
3.2.2. A F.:npresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
b) Em estado de Falencia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Éxtrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n° 11.101/2005;
e) Declarada inidonea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. S? da Lei Federal n“ 8.566/93
por Órgão ou Entidade da Adrninistração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal,
Estadual ou Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, c/ou com a Atlnrinistração
Pública em qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Consellro Tecnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Socio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejarn Furrcionarios,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Nlorada Nova do
listado do Ceara;
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situaçao a empresa licitante sera desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sançoes previstas no Art. 90 tia Lei nf' 3.666/9.3;
1) Cuja atividade social não seja pertinente e cornpativel corn os objetos deste Edital;
3.2.3. C) autor do Projeto, Basico ou Executivo, Pessoa Fisica ou juridica, exceto na condição descrita
no §1°, Art- 9° da Lei nú 3.1500/93 e suas alteraçoes.
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3.3 - DA PARTILÍIPACAÚ DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENC PCRTE

3.3.1. Serão consideradas Microerrrpresas-MEls ou Empresas de Pequeno Porte-EPP”s a sociedade
empresaria, a sociedade simples e o empresario a que se refere o Art. 966 da Lei n°. 10.406/2002,
devidarnente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas
jurídicas, na forma prevista na l...ei Complementar n° 123, de 14/12/20015 e Lei Complementar n"
147, de 07/08/2014.
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Era presa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME,
amparadas pela Lei Complementar n° 123, de 1.4/1.2/2006, deverão observar o Art. 'il-3 daquele
diploma, apresentando, na fase de l1abil.itação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restrições. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá ao mornento em
que o proponente for declarado o venced.or do certame, prorrogaveis por igual period.o, a criterio da
Comissão de l...icitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
debito, e ernissão de eventua.is Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
3.3.3. A não-regularização da docurnentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital,
implicará decadência do direito a contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. S1 da Lei
n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar por ordem de
classificação os remanescentes, na orclenr de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a
licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de lírabilitação não traduz dispensa da
documentação referente a sinlação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou
Microempresa-ME, apenas posterga ndo essa verificação para o tnotnento da celebração do Contrato,
observando»se o Art. 42 da Lei Complementar' n“ 123, de 14-/12/2000.
3.3.5. Na presente licitação sera assegurada como criterio de desempate a preferencia de contratação
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5° do
Decreto n° 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipoteses, havendo empate, este sera resolvido por
sorteio, nos termos da Lei n° 8.066/93.
3.3.0. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1° do Art. 5° do Decreto n° 8.538, de 06/10/2015.
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficianse das prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e
demais alterações (Lei Conrplementar n ° 147 de 07 de agosto de 2014), devera apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela Junta Comercial, cornprovando a condição de Microempresas»
MEls e Ernpresas de Pequeno Porte-EPPis ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois
regirnes ou Certidão expedida pela ]unta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a
Certidão não estiver com indicação de prazo de validade será considerado o prazo de ate 90 (noventa)
dias, a contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a
informação constante na declaração/certidão da junta Comercial sera analisada em conjunto com o
que se demonstra nas demais documentações de lrabilitação, como o Balanço Patrimonial.
3.3.7.1. C) enquadramento de uma empresa corno Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 123/2005, e feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendario,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquaclramento.
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3.3.7.2. Sera, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da junta
Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Docurrrentação de
lrlabilitação Economico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidaruente justificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Paragrafo Primeiro: l\lenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que 111ur1ida por procuração podera
representar nesta licitação mais de um licitante.

Paragrafo Segundo: A participação na presente licimção se efetivarã mediante a apresentação, na data,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preâmbulo deste edital, da
Docritrrentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comi.ssão Permanente de
Licitação. Não sera aceita, em qualquer hipotese, a. participação de licitante reta rdatãrio, exceto como
ouvinte.

Paragrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no docurnento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-a as penalid adcs previstas na legislação.

5 .- DA HABILITAÇÃO
4. 1 » _l-labilitação Jurid icaz,
4.1 .I - Cedula de identidade e CPF do(s) responsavel(is) legal(is) ou signatario(s) da proposta;
4. 1 .2~ Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de socied.ad es comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompa.nhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1 .4» Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.l.5~ Decreto de Autorização, em se tratando de ernpresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.5 - Alvará de Funcior1ame1¬1t.o, da sede funcional da ernpresa.
4.1.7» Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação.

4.2» Regularidade F_is_;'¿_al:
4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CNP]);
4.2.2 ¬- Prova de lnscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Cibs.: A prova de regularidade para corn a Fazenda Federal constata dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a

Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria tia Fazenda Nacional;
PREEFÉITURA MUNICIPAL DE MDFCADÁ NDVA 1 ~

Av. IaAI\IoEt. cAs'tRo, Ns. res - c.EN¬rRo _ IvIoRAoA NovA - eEARA. oER szssarieri _-
cI\II=.I nr.zsz.s4ertItIe1«I1e - cos es.szIJ.1r1-4. E-MAIL: Iicitaeaomn@optlpoI‹:.coIrI.br. _;.;='~' ,



' A -surf \:P P fo' "
`I,:II-\`J É 2%?

-:s ez'-i '

FL
EsTAoo oo OEARA ,I Ê,

PREFEITURA IvIUNIcIPAI. DE IvIoRAI:›A NovA ea-site-`i
4.2.4 « Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEOATIVA DE
DEEITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada
pela portaria conjunta RFI3/PC1F1\I n° 1.751 de 02/ 10/2014; encontrada no site:
porteor1juntaRFEPOFNlS2l20l4.i1tm.
4.2.5 - CERTIFICADO DE REOULARIDADE DE SITUAÇÃO ~ CRS, OU EQUIVALENTE,
perante o Oestor do Fundo de Oarantia por Tempo de Serviço ~ FGTS, da jurisdição da sede ou filial
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos a.presentad.os na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DEEITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO
TRABALHO, mediante a apresenta.ção de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VILA da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.

4.3» i,Í2t1alifi;,'¬,-,; ção Tecnicg:
4.3.1» Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como dos responsavel(is)
tecnico(s), acompanhado de sua(s) carteira(s) profission-.1l(is), acompanhado da(s) ca.rteira(s)
profissional(is) dos mesmos, que conste com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao
objeto da licitação conforme Resolução 213/73 - CONFEA, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomo (CREA).
4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Tecnico (ENGENHEIRO CIVIL) no
seu quadro permanente, na data prevista para entrega tios documentos, profissional(is) de nivel
superior, reconhecidois) pelo CREA, detentor de no minimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade tecnica, corri o respectivo acervo ggpedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica
de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), os serviços de caracteristicas
tzecnicas similares as do objeto ora licitaclo, atinentes as respectivas parcelas de maior relevãncia, não
se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnologico
ou Assessoria Tecnica dos serviços, tenham sido:

A) oaA1vrA sa~tI'ET1cA asroarrva ar/I rotisrttauo.
Pagagrafo Úniço: apresentação do acervo do respop,sg'vgl tecnicg deverão ser ggjfados, para melhor
didatica de analise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.3. Apresentar comprovação do vinculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s)
e/ou da (s) certidões de acervo tecnicos, mencionada no subitem 4.3.2, devera comprovar atraves de
copia, os seguintes requisitos:
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho » DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (OFIP) dos ultimos 03 (tres) meses imediatamente
anteriores a presente licitação;
SOCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente,
comprovando que part.icipa da sociedade, pelo tiranos, desde o mes anterior ao da publicação deste
edital;
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DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anonima; ou;
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS: contrato de prestação de serviços, dentro tio prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o presta.dor de serviço, com
firma reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame.
4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e termino dos
serviços, local de execução, nome do contratante e tia CONTRATADA, nome dos responsaveis
tecnicos, seus titulos profissionais e números de registros no CREA.
4.3.5. Declaração de conhecimento do local tie execução dos serviços do detentor do acervo tecnico
solicitado, por parte do engenheiro responsavel da empresa (ANEXO IX), com reconhecitnento de
firma do emitente.
4.3.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados c qualificados na Associação
Brasileira de Normas Tecnicas ‹-› Al3N'1" ou orgão similar, conforrne ANEXO X - DECLARAÇÃO
DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NOS SERVIÇOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA.

4.4» Qualificação E.ç.;¬:po§p_i_ço f Financeira;
4.4.1 ~ Certidão negativa de falencia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedi.da pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1» Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua
viabilidade economica, :nedia.nte documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos tio art. 55 da Lei n°
11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
recuperação extrajudicial, nos termos tio art. 164. § 5°, da Lei n° 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judic.ial/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação
economico-financeira.
4.4.2 - Ealanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021), ja exigíveis
e apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, ntunero de Registro na ]1Ir1ta
Comercial e numeração das folhas onde se eneontrarn os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira tia empresa, vedada a sua substimição por
balancetes ou balanços provisorios, potlendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
:nais de 03 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 'Titular ou Representante legal
da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatoria a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
a) No caso cle empresa tecem~construida (ha menos de 01 ano): f«`l'1`lVfi'-'ii 5*-11' Hpffiãfiflfildiã ff' IJHIHHÇU CIE
abertura acompanhado dos terrnos de abertura tlevida mente registrado na junta Comercial,
constando no Ealanço o numero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
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junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contalnilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
la) Para Sociedades Anonimas outras Companliias obrigadas ã publicação de Balanço, ria forma da
Lei 6.404/76, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:

o Demonstratão do res ltado do exercicio;
Í)emon'¬tratao d ts origens e aplicaçoes de recursos;

. . Íieriitinstracão das rn taçoes do patrimtfmio lit1uido;
11.5. Notas explicativas do l_1a|anç.o.
4.4.3 « Para Sociedades p r cotas de responsabilidade lirnitada (LTDA), através de fotocopia do livro
Diario, inclusive com os Termos de Abertura, e. de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou e1¬n outro orgão equivalente.
4.4.4- A comprovação de lroa situação financeira sera aferida pela olaservãncia, dos indices apurados
pelas formulas alliaiao, cujo calculo devera ser demonstrado em docun¬ie'nto proprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista lrabilitatlo, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes ind ices:

':.›. 1. Balanço patrimonial,
T .Zi H I :I-J 'ILJLI

l:.~.3. .¬ 'ff' `
'o 4 4 - ' * - *- . u

o

a) lndi.ce de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou I* 1,50
Passivo Circulante

J n

cl

E
E

b) lnd ice de Endividamento Geral

EC' - Passivo Circulante + Eaigivel a longo prazo = ou *Í 0,8
Ativo Total

Parágrafo Unico: Sera co siderada inalrilitada a empresa t1ue apresentar Índice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de Endividamento
Geral superior a 0,8 (oito decimos).
4.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante,
com data. de emissão não ' nterior a 30 (trinta) dias da data da licitaç.ão.
4.4.6 - CERTIDAÚ ESP CÍFICA (com todas as alterações e movi1ne1“ita.çoes da empresa), emitida
pela Junta Comercial da s de da empresa licitante, com data de em issão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.
4_4_7 . ¡\¡_-,1-i¿i,zi;,¡¬rzz_r Gai-anriri de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para errecução dos
serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), nas modalidades
abaixo especificadas, tendo sua validade que Colarir a vigência da Proposta, na seguinte forma na
seguinte forma:

a) Canção ern dinheiro (Cl/C - 2785-5; AG.: O863~){, BANCO DO BRASIL); ,
ln) Seguro Ciara ntia;

PREEFÉITUFÉÀ MUNIGIFÀL DE MORADA NÚVÀ
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c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do

Contrato.

4.5 - Demais t'loc1,11;r_1_ç_1zi_1:gs¿__r1_çcessaric1s para a_fialrilitacão:
4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(ANEXO W);
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar corn a Ad ministração
Pública (ANEXCÍ) V);
4.5.3 - Lfleclaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso Xxxlll, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO Vl);
4.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes
er-tternas e internas), que identifitjue o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1- A comprovaç.ão do documento terá qtie ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome
de pessoa física, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5.4.2. ¬-› Não será permitido comprovação de identificação com colagem atraves de computação
gráfica.
4.5.5. Apresentar Declataçãti de lne:-tistëncia de Vínculo empregatício com o lvlunicipio de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (AN EXC) VIII).

Parágrafo Prinieiroz Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com nuinero do CNPJ/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverã.o estar corn o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar corn o número do
CIl\ll-¬'] da filial, e:-:ceto quanto a certidão quanto a certidão de débitos junto á Receita Federal, por
constar no proprio documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenl-ia o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento coinprobatorio da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CÍNPJ/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto; A falta de t;ualc;uer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias :-terografadas devidamente autenticadas, ou a ausencia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lbe devolvido o
(Envelope B).

||
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Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: Os documentos de habilitação ezzigidos, quando não contiverem prazo de validade
ei-tpressamente determinado, não poderão ter suas datas de ezpedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores ã data de abertura da presente licitação.

Parágrafo Setimo: Em nenhuma fase do certame será de responsabilidade da Comissão de Licitação,
autenticar documentos conforme o original, os mesmos deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar n° 12.3, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de l-lalâilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como lvlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deitar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no Éš 5° do artigo 43 da Lei n° 8.666/95.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitatlo, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

E

III'A
coivtissáo PERMANENTE os Licrraçao
rasrstruaa Mteacirat os Moaaoa nova
sscasraaia os ira raA.ssra'UTUaa
Towroa os Pasços N: Treze/zozz . ssirvraá
aivveiors ~ ooctnusrtros os HAe11.rrAçÃo
rflaororvetvrsz ______________________________.

5 f DA PROPÚSTA DE PRECOS

5.1 - As pro-postas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicaçoes:

I-
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corvrrssáo Psrtruz-traseira os Licitação
Pazrsrruaa Mtmrcrrar. DE Ivtoaaoa Nova
sacaeraaizt Os rrvraAzsrs.UI'rUaA
TOMADA DE PREÇOS re Treze/zozz .sarrvraa
ENVELOPE “B” - Paorosra Os Paaços
PRÚPONENTE: ________ ___ À _______________.

l'-E 'i'¬.i-=-tfiil on eo co5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos in. - dos, as propostas tios licitantes
previamente habilitados nos termos deste Êdital, a serem agrc'.seg§,zQ.zs egz QI ¡urna! raia impressa,
com glarrƒfƒra Q¿;;.zg¿rrg,p tärria, co1;g_pos'Íç.ío pgg g.I"egQ.s or1r`t.sir1`o_._5, eocargos s'oerie_¿'r, ggmgosƒcão de
B'.D.f e egrlgggrama figrçoffinancerfi, de forma a não conter folb as soltas, sem emendas, rasuras ou
borroes, contidas em involucros opacos fechados e lacrad.os de forma tal que torne detectável
qI.1alquer intento de violação tle seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e
ainda contendo;
5.3 « A razão social e o número do CNPJ;
5.4. lndicação do nome e número tio banco, agência conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário c total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, lirnitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza O julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro e entre os
expressos ein algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12,0 (cento e vinte) dias, e, devera ser
contada tla data de emissão da Ordem de Serviço;
5.'P'. » O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data
da entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
ÚUlÍI'l.Í`l5.

5.9» Na condução e julgamento deste certarne e vedado o uso de. qualquer elemento, critério ou fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, aintla que indiretamente, elidir qualquer dos
principios ou o julgamento eqtritativo da licitação.
5.10» Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecitla neste Edital, inclusive
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
demais licitantes. idem como não se adtnitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários,
parciais, totais ou global simbolicos, irrisorios, de valor zero, excessivo oI.1 rnanifestamente
incxequiveis.
5.11- Para auxiliar na analise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecirnentos que julgar necessário a
respeito de sua Proposta, inclusive O detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta
deverão ser feitas por escrito (carta, e=mail, telegrama ou fac=simile). É vedada a alteração do preço ou
substancia da Proposta de Preços.

E -‹ _,_,,-c""ƒ
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5.12- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos tia seguinte forma:
a) Discrepáncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá O valor por extenso.
b) Erro de mI1ltiplic.ação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado
mantendo-se O preço unitário, a quarrtidade e corrigindo-se O produto.
c) Erro de adição: será retificado, conse1¬vant'lo-se as parcelas corretas e trocantlo-se a soma.
d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha Orçamentária será corrigido utilizando-se os
quantitativos constantes do projet.O básico e das planilhas que acompanha este Edital, mantendo-se
todos os demais fatores multiplicadores, de soma ou. quaisquer Outros.
e) Erro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o
rnenor valor ofertado.
5.15- Se o licitante não aceitar as correçoes feiras nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será
rejeitada e desclassificatla.
5.14- Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e 43, incisos 1 e ll, da Lei nf' 3.666/95, as Propostas que:
a) Apresentarern preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão tequisitante
da licitação ou corri preços rnanifestamente inexequrveis, assim considerados aqueles que não venham
:r ter demonstrada sua viabilidade por meio de tlocurnentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes corri os de mercado e que os coeficientes tie produtividade são compativeis
com a execução do(s) objeto(s) deste Edital. Consideram-se manifestamente inexequiveis os preços
e/ou Propostas cujos valores sejarn inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores:
a) lvledia aritmc-tica dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela PlVll\/lN e,
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela
Prefeitura Mtlnicipal tie Morada Nova/Ce. Excepcionalnrente, em condiçoes especiais, devidamente
justificadas ein Relatorio Tecnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida
Planilha Orçamentária;
c) Não atenderem as exigências contidas neste certame.
5.15 - 1'"lavendo dúvida sobre a consistência do preço unitário tie Llm ou mais itens tia proposta de
preç.os, a Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de O2 (dois) dias útei.s, para que a
licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados atraves de documentação, sob pena de
desclassificação.
5.16 - A dernonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acomparrlrada, pelo menos, dos
seguintes docurnentos e informaçoes: numero, inês e ano da ptrolicação especializada pesquisada, de
onde foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de-obra bem como, em cada itern, o número
da respectiva página, juntamente corn a copia da rnesma;
5.16.1- Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos
comprobatórios da pesquisa dos preços tie mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor,
cornprometendo-se a vender O produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços.
5.l('3.2 - Quantio a licitante alegar a proprietiade do material e/Ou. equipamento, comprová-lo-á por

` ' “ ` ' ' ¬" bl t P` 'ct ll“~lP em seu nomeITIEIO IClO1'1E.O, Oil jl,.lI¬llÍEl'.fEI. H l'.`I.=.'!Opf$i..l.lVH O E lo l. '. , .
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5.17 - No caso de empate das Propostas:
5.17.1- Será csegurado, como criterio de desempate, preferencia de contratação para as
lvlicroempresas-lVlE”s e Empresas de Pequeno Porte-EPP*s, de acordo com o Art. 5° do Decreto n"
6.204, de 05/09/2007. Enteirde-se por empate aquelas situaçoes ein que as Propostas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais ou superiores ein até 10% (dez por cento) a Proposta de menor valor
(empate ficto), desde que O n¬rel.hor preço não seja de urna ME ou EPP.
517.2- Ocorrendo empate, na forma do itein anterior, na fase de classificação das Propostas,
proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou En¬rpresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada
via contato telefonico ou e-rnail eletronico pela Comissão julgatiora tlo certame sobre O empate, e
poderá apresentar Proposta de Preços inferior áqu.ela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser
apresei¬rtada em papel tiinbrado, de forina clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter
rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante OLI seu representante legal, devidamente identificado. O
não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior á
de menor preço, será facultada, pela orderrr de classi.ficação, ás demais ME e EPP, a apresentação de
nova Proposta, no prazo e na forrna prevista na ali.nea "a" deste item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP corn Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma

H .r

das alineas anteriores.
5.175- Se nenlruma ME ou EPP satisfizer as exigêrrcias deste Edital, Ori ainda não existindo ME ou
EPP participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor tio certame o
licitante detentor da Proposta Originalmente de menor valor.
5.124- Procedida ã classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas tie Preços, e não
for o caso tie utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriamente
atraves tle sorteio, depois tie obedecido ao disposto no § 2° do Art. 3° tia Lei ri” 8.666/95, em ato
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem
definitlos pela Cornissão Perinanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) rninutos da hora marcada,
sem que corrrpareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências.
5.18- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão
contida no Art. 48, §5°, da Lei Pederal n" 5.660/95.
5.19- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsável tecnico da mesma, em todas as folhas, dando ciencia que os mesmos assinam em
conjunto.
5.20- Apos apresentação da proposta. comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
puniçoes previstas na Cláusula - “DAS SANCOES ADlVlll×ll$TRA"l`lVAS".

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Eonificação e
Despesas indiretas - EDI de forrna detall¬rada, admitindo-se na sua composição exclusivainente os
itens cOrI.stantes ein anexo ao Orçainento Básico.
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6 - DO PROCESSAMENTO DA LICITACÃO

6 1 O recebimento dos envelopes tonttndo os dot.umento~¬ de lrabilitatão c proposta de preto será¿. I . , 1 ` "|' 'Í I' "l"I I' _ 'In -I.
- I . Ii I. - . 'I I

realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos siintiltaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “E”
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertirra dos envelopes referentes á documentação;
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Corri issão e pelos licit.antes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer
a análise dos documentos;
6.4 - Eni seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado O resultado da habilitação;
6.5 - Divrrlg-ado O resultado da habilitação, a Comissão de Licitaç.ão, apos obedecer ao disposto no art.
109, inciso 1, alinea "a" da Lei de Licitaçoes, fará a devolução :ros inabilitatlos de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistencia de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - É iniciatia a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
li.citantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se tiivrilgação tio resultado do julgamento das propostas e observãncia ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso 1, alinea "l.:", da Lei n° 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
6.9 - Será lavratla Ata circunstanciada durante O transcorrer do certame;
6.10 - E factrlrada á Comissão de Licitação oii autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
proinoção tie tiiligencia destinada a esclarecer ou a coinpleinentar a instrução tio processo, vedada á
inclusão posterior de documento ou inforinação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes rio procetiirnento licitatorio, e, tanto na fase de
l¬rabi1itação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesinos desistirein do prazo recursal,
desistencia esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinatia pela Comissão e por todos os
participantes tio certaine, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de Julgamento das
Propostas na mesina sessão;
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcatlo para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação tio
resultado da habilitação.

1 _ DO carraaro OE1ULGArvrENTO
7.1. O criterio de julgamento será o de menor preço GLOBAL.
7.1.1. Para o julgamento das propostas. a Comissão poderá utilizar-se de assessora inento tt-':cnico
especifico na área de com petência cabível, atraves de parecer que integrará O processo.
7.2. Tambem será tiesclassif'rcada a proposta que:
7.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for oinissa otr apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar O julgamer¬rto;
7.2-2. Estiver em desacordo corn qualquer tias exigências do presente Edital;
7.2.3. l“~lão apresentar as especificaçoes tecnicas exigidas pelo lvlemorial Descritivo;
7.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
ftindo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas tios demais licitantes; _ -
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constantes da Planilha¡zi- 'Ê''U'7.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores aqtle
Orçamentária elaborada pelo orgão;
7.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insutnos e salarios de mercado, acrescidos tios respectivos encargos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renunci.e a
parcela ou ii totalidade da remuneração;
7.2.7. Apresentar preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade, atraves de documentação que com.prove que os custos dos insumos
são coerentes corri os de mercado e que os coeficientes tie produtividade são compativeis com a
execução do objeto do contrato;
7.2.7.1. Consideraee manifestatnente inexequivel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a. l\/ledia aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (ci.nqüenta por cento) do valor orçado
pela Adtninisttação, ou valor orçado pela Administração.
7.2.7.2. Nessa situacão, sera facultado ao licitante o prazo tle O2 (dois) dias Úteis para comprovar a
viabilidade dos precos constantes cm sua proposta, conforme parametros do artigo 48, inciso II, da
Lei ri” 8.666, de 1993, sob pena de desclassi.fieação;
7.3. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, sera observado o disposto
nos artigos 44 e 45 da l.ei CIomplementa,t n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de
2007:
7.3.1. A Comissão verificará as propostas cl ficatlas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam
iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores proposta cl 'ficaria em primeiro lugar, desde que a
primeira colocada não seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado sera notificado para, se desejar, apresentar uma
nova proposta tie preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
7.3.2.1. A nova proposta de preco devera ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em
sessão púlfrlica, no prato de U2 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não
apresente proposta valida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de elassificação, para o exercicio do
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de
10% (dez por cento), sera realizado sorteio parti definir qual das licitantes primeiro podera apresentar
nova oferta, confortne subitens acima..
7.3.5. Havendo exito no procedimento, e sendo considerada valida a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumira a posição de primeira colocada do certame. Não havendo exito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante,
permanecerá a classificacão inicial.
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7.4. l--lavenclo eventual ernpate entre propostas, o criterio de desempate será aquele previsto no artigo _
3”, § 2°, da Lei nf* 5.666, de 1993, asscgurand o-se a preferencia, sucessivamente. 305 llififlã E 5s11'VÍÇ05/
a) produzidos no Pais; _
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b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.
7.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate sera o sorteio, em ato pulrlico, para o qual os
licitantes serão convocados.
7.4.1.1. O sorteio serã feito atraves da aposição em cedulas dos nomes dos licitantes empatados,
sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual sera retirada apenas urna das
cédulas, sendo esta a primeira classificatla, e assitir retirandofse as cedulas sucessivamente, até que se
classifiquem todos os licitantes então empatados.
7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que c.om.pareçam todas as convocadas, o
sorteio sera realizado, a despeito das ausências.
7.5. Apos o julgamen.to e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-llie-ã assegurado o prazo de O5 (cinco)
dias úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efei.to de
certidão negativa.
7.5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior devera sempre ser concedida pela
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começara a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase
recursal.
7.5.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicara decadência do direito a
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no artigo 81 da Lei 11° 8.666, de 1993, sendo facultado
a Administração convocar os licitante.s remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
licitaçao.
7.6. A intimação do resultado final do julgamento tias propostas sera feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público ein que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação sera feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

s - DA ADIUDICACÃQ E DA HOMOLQGACÃO
8.1» O objeto da licitação sera adjudicado c homologado ao autor tia proposta vencedora por menor
preço CiI.,CÍJBAL, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada
Nova. O adjutiicarãrio tem o prazo de O5 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data. de
sua convocação para esse fim.
8.2» Alem das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga‹se a PRDl`iÍlÍll\lEl\lTE az
8.2.1- Apresentar documentação referente a Regularidade Fiscal dentro da validade.
6.2.2- Quando a licitante adjudicataria não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, ti facultada. a Prefeinira Municipal de lvloratia Nova
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1 convidar a segunda classificada, c assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas

condiçoes da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO CONTRATO E DAS SUBCDNTRATAQÕES

9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo
de 05 (cinco) tiias, a partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame; t
9.2- A recusa injusti.fi.cada do adjutlicatario em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido

- no subitem anterior, caracterizarã o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçocs posteriores;
9.3- Consitlera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao
processo licitatorio;
9.4- O prazo de convocação, podera ter' uma Única prorro.gação com o mesmo prazo e condiçoes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas tnestnas condiçoes propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitaç.ão consoante preve a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
9.5 - E facultativo a atirnin.istração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos habeis tais corno carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviço, por parte tia CONTRANTANTE e CONTRATADA, a
empresa tera no maximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidatia perante a Contratante.

` 9.8- As subconttataçoes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. _
9.9 - A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, podera subcontratar, ate o |
limite tie 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o tnesrno limite para os itens
do cronograma de execução;
9.10- Não podera ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que
tenha sido considerada inabilitada.
9.11-A empresa subconttatatla devera apresentar patrimonio líquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.1 l.l - Relação das obras a serem subcontratadas.
9_j1_2 .Damnnstração da capacidade tecnica operacional no mínimo igual a 50% (cinqüenta. por
cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação tie possuir, em seu quadro
funcional, profissional quaI.ificado, nos termos da lei, para gerir as obras que llie forem
subempreitadas.
9.11.3 - Certificado tie Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.12- A Contratada devera solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de subcontratação, com os quais a mesma podera antrir rnediante a apresentação de todos os
tlocu mentos exigidos nesta clausula. ._ I

It ' ._
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA , _
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9.13- Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigira contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratatio,
mediante a apresentação de todos os documentos exigitios neste Edital e autorização expressa da
Prefeinrra Municipal de Morada Nova.
9.l3.l - Da solicitação prevista no itern supra, constata expressamente que a ernpresa contratatla e a
única responsavel por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, c por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.14 - O contrato firmatlcr entre a Contratada e a Subconttatada sera apresentado ã Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que podera objetar relativamente as clarrsrrlas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidaties e encargos de qualquer natureza.
9.14.1 -Neste contrato devera estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsavel
por todas as obras executadas pela Subconrratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto d.esta licitação.
9.15- A empresa su.bcontratada devera apresentar o comprovante de recollritnento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA, conforme condiçoes estabelecidas para a empresa
Corrtrrrttttíla.
9.16 -Eni hipotese nenhuma havera relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontrataclos.
9.17 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcorrtratatias por razoes
tecnicas ou administrativas.

ro .z DAS OBRIGAÇÕES DA coNTRATm'ra
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratatio, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel intiicando dia,
mês e ano, bem corno o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor resultante da prestação tio serviço, no prazo e
condiçoes pacnrados neste etiital;
1.0.4. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento de Contrato, caso não esteja de acordo corn as especificaçoes e condiçoes estabelecidas,
no Clrçarnento Basico;
10.5. Efetuar as retençoes tributarias devidas sobre o valor tia fatura ti rviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que ounem cumpra com as obrigaçoes a que se strjei.totr a licita.nte vencedora;
10.7. Prestar as informaçoes, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar a CONTRATADA as sançoes e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao contraditório;
10.9. Exigir o cumptitnento de todas as obrigaçoes assurnidas pela CONTE'.ATADA, tie acordo com
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.
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condiçoes a seguir estalrelecitias:
11.2- Executar a obra auavés de pessoas itloneas, assumindo total resporrsabi.li.dade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura
Municipal de Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
l 1.4- Facilitar a ação da PISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.5-Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausencia ou
onrissão tia FISCALIZACAO, indenizand o-a. devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatarios seus. A responsabilidade se estendera a danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra ess danos, com fiel
obser¬vancia das normas emanadas das autoridades competentes das disposiçoes legais vigentes;
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manu.sca.dos, sendo que a

ONTRATADA não devera, tnesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentirnento previo
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes especificadas
no paragrafo anterior, a não ser para fins de execução tio CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilitiade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretarnente, incidarn sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribtriçoes previdenciarias fiscais e parafiscals, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exclr.rida qualquer solidarietiade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais arrtrraç.oes administrativas e/ou judiciais uma vez que a ina.dinrplência
tia CONTRATADA, com refererrcia as suas obrigaçoes, não se transfere ã Prefeitura Municipal de
Morada. Nova;
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, totia documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.9- Responder, pecrmiariarnente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados a União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.10- Respeitar as normas de segurança e rneriicina do traballio, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalhei e legislação pertinente;
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessarias a proteção ambiental e as precauçoes
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nf* 9.605, publicada no D.O.l_l. de 1.3/02/98;
11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos

fli-cr.

O

ou contratados;
11.13 - Manter durante toda a execrrção da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçoes de l'ta.bilitaç.ão e qualificação exigidas na licitação;

|=aes|=s|'ru|=rA mui-i|ct|=A|. oe MoaAoA Nova ... 1 __ -
Av. r.1Ar~|oe|. casrao, Ns. rzs - csurao - moaaoa Nova. - esAaA- ces szsartrna /z:

cNP.J nr zsz a-aritrtrai na - ces as aan 1r1-4 e |v|Au.- Iicitacaom outlook com tir



- ea lists,-.¬,
Í¡'__ã_E__

'Ii-IF ~ 'I'th UF'

És; I:

"'=I"¶ i"'
<'_E"- 1,...-_.

Esraoo oo QEARA _,
|=RE|=E|ruaA MuN|c||=A|_ os MDRADA Nova A-..-rir..-r.-*ir

11.14- Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais os acrescimo e supressoes a.te o limite fixado nos
paragrafos do art. 6.5, da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto a
CONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesmo;
11.16- Pornecer os equipamentos de proteção intiivitlual aos seus ftrncionarios, bem como aos
subcontratados e zelar pela segurança da comunitlatle.
11.17 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrencias", onde serão registrados diariamente
o andamento dos serviços c os fatos relativos ã execução das obras. Os registros feitos receberão o
visto da CONTRATADA e da PISCALIZACAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias
deverão ser semana'_mentc destacatias e crrcaminhadas para arqtrivarnento na pasta de contrato da
Prefeitura Municipal tie Morada Nova e da Contratada, ficando na sala tecnica do canteiro de obras a
3* via pertencente ao livro de ocorrencia. As justificativas apresentadas para subsidiar as alteraçoes do
contrato devern estar inseridas no livro tie ocorrerrcia na data de sua ocorrencia anexando os registros
no pedido.
11.18 - Prestar os serviços de acordo corn a PLANILI-LA DE ORÇAMENTO l3ASlCO E
Q1.lA1\l"l"lTATlVO, partes integrantes do edital;
11.19 - Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
11.20-Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de c.atia material, rnateria-prima ou componente individualmente consideratio,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
11.21 -Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1”
medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa tie
Condiçoes e Meio Ambiente de Trabalho na industrial da Construção - PCMAT, no Programa tie
Controle Medico tie Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsaveis, sob pena, tie
retardar o processo de pagamento;
11.22 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, c apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Tecnica" c.orrespondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeinrra Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo de
pagamento;
11.23 -Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula
corresporrderrte antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal tie Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
1. 1.24 - Pornecer toda e qualquer documentação, calculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a esíecução tio objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

Êrvcra E no 1-rrazo na rotscucao no coorte-tro12-DAVÍG .

12.1- O Contrato tera prazo tie vigencia ate 31 de dezembro de 202.3, e, de execução de 120 (cento e
vinte) dias, apos sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57 e
incisos da Lei nf' 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
12.2- Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acotnpanlrar de um relatorio __
circunstanciado e do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado as novas corrdiçoe,-5.,-*""T
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propostas, e tie um novo Plano tie Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela
fiscalização e Crerência de obras da. Prefeitura Municipal tie Morada Nova.
12.3- Os peditlos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Gerência tie Obras da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, até 30 (trinta) dias antes tia data do termino do prazo contratual. Os
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Moratia Nova, não serão considerados
como inadimplernento corrtrarual. Deverão também constar no livro de ocorrência da obra..

13 - DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

13.1- O recebimento da obra sera feito por equipe ou comissão tecnica, constittrida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.
13.2 -O objeto deste Connato sera recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciatio, assinatio pelas partes, em ate 1.5 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissã.o tecnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, eircrrnstanciado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação tio objeto rios termos contratuais, observado o disposto no art. 69
da Lei nf' 8.666/9.3, não podentio este prazo ser superior a 90 (rroventa) tlias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justific.ati os.
c) A contratada, a. partir do Termo de Recebimento Provisorio de Obra citado no item "a" deste
subítern, devera colocar em teste tie operação todas as unidades construídas, considerando testes tie
estanqrreidade por um período minimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate
nenhum problema operacional e/ou consrrtrtivo, sera procedido o recebimento definitivo da obra,
at.raves tie comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
13.3- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so podera ser emitido mediante apresentação da
baixa tia obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer _pendência. no contrato.
13.4 - Somente serão emitidos atestados tecnicos de obra apos a emissão do Termo tie Entrega e
Recebimento Definitivo - TRDO e apos os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

lí - DO REA IUSTAMENTO DE PRECOS

14.1- Os preços são fixos e irreajustaveis pelo periodo de 12 (doze) meses da apresentação da proposta
comercial. Apos os 12 (doze) meses os preços corrtraruais serão reajustados, tornando-se por base a
data da apresentaç.ão da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil - lNCC,
COLUNA 35, constante tia revista "COl`*~ljl_lNTLlRA ECOEIOMTCA", editada pela Fundação
Oetolio Vargas.
14.2- No calculo dos reajustes se trtilizara a seguinte formula:

l
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= Valor do reajuste procurado;
= Valor contratual dos servicos a serem reajustados;
= Índice inicial-correspondente ao mes da entrega da proposta;
= Índice final-correspondente ao mes de aniversario anual da proposta.

l4.3- A aplicaca.o do reajuste se fara a partir do 13" mês apos a data-limite da apresentacao da
proposta de precos, sendo que o seu valor percentual [calculado com a aplicacao da fórmula acima) se
mantera fixo por 12. (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
14.4» A data base de referência da proposta de precos sera a data de apresentacao da proposta de
precos, e os possiveis reajustes, calculados a partir desta.

'""'=*-"'<FU

1.5 - DA FORMA DE PAGAMENTO

`l5. 1- O pagamento do preco contratual devera guardar estreita relacao com a execucao dos servicos
contratados e apresentacao de seus efeitos ou resultados nos tertnos estabelecidos nos documentos da
licit.acao em especial no Cronograma Fisico»Financeiro.
l5.2« Os pagamentos dos servicos serao feitos conforme medicao da Ordem de Servico emitida pela
gerencia de Obras da PMMN, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no Pais, atraves de
ordem bancaria em parcelas compativeis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva
execucao dos servicos e apresentacao de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente
da CONTRATANTE, mediante apresentacao dos seguintes documentos:
l » Notas Fiscais de Servicos/Fatura;
II - Copias das Cuias da Previdência Social-CPS e de Recolhitnento do Fundo de Garantia por
Tempo de Servico-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competencia vencida;
Ill - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FOTS,
conforme dispõe o Art. 29, Ill, da Lei ni' 8.666/93 e o Tribunal de Contras da Uniao (Decisao
705/94«Ple11ario);
IV - Outros documentos relativos a prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administracao houver por necessario ou conveniente
exigi-los.
15.3- A CONTRATADA podera apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobranca sera examinada pela CONTRATANTE
durante, no maximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificara e
certificata a efetiva execucao dos servicos indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos.
Estando tudo em ordern, o pagamento sera feito em ate 20 (vinte) dias contados do vencimento do
prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correcao a fazer,
caso o pagamento seja efet.uado a partir do 15° (décimo quinto) dia apos o vencimento, a fatura
retificada ou ajustada sera processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. /
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15.4 - Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidacao
qualquer obrigacao financeira que lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigacao pendente
podera ser descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se entao, apenas o
saldo, se houver.
15.5- Serao retidos na fonte os demais tributos e contribuicões sobre os pagamentos efetuados,
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de servico, conforme legislacao.
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA tera direito a percepcao de juros a taxa de
1% (um por cento) ao mês, calculado pro-tata dia. Nao havera atualizacao monetaria em decorrancia
de atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
15.7- Caso a execucao dos servicos se estenda por mais de um ano, os precos da proposta vencedora
poderao ser reajustados segundo indice que reflita o incremento de custos setoriais da
CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na clausula referente a reajustarnento de
preco.
15.8- A primeira fatura a ser paga devera estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade
profissional competente da regiao onde estarao sendo executados as obras e servicos, comprovando o
registro do Contrato naquele Conselho.
15.9- Todos os pagamentos devidos a CONTRATADA considerar-se-ao feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA
junto ao 'Banco/Agencia, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e corno
instrumento de qu itacao, os recibos dos depositos ou transferências bancárias.
15.10- A inadimplancia do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transferem a Administracao Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem podera onerar o
objeto do Contrat.o ou restringir a regularizacao e o uso das obras e edificacoes, inclusive perante o
Registro de Imoveis, conforme prescreve o Att.?1, §1° da Lei n" 8.666/93, o entendimento do STF
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado a vetificacao
CELSO El ÉÊISO.

15.11- O Contrato podera ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigacoes trabalhistas previstas em lei, inclusive
aquelas atinentes a seguranca e saúde do trabalho.
15.12 - ffietvicos Extras:
a) Os servicos extras por ventura existentes serao pagos na proporcao que forem sendo executados,
cujos pr ¬ s unitarios serao iguais aos precos da proposta da empresa vencedora;
b) Caso a servicos extras, nao previstos na proposta vencedora, estes serao fixados mediante
acordo, entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1°, da Lei n" 8.666/93.

ii”
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15 - DAS MEDICÕES
16.1 - Para obtencao do valor de catia medicao deverao ser observadas as especificaçoes e critérios
constantes no PROJETO BASICO, parte integrante deste edital.
16.2 - As medicoes mensais serao efetuadas no 15" (décimo quinto) dia do mas ressalvadas a primeira
e a ultima medicao que dependem das datas de Ordem de Servico e encerramento do contrato,
respectivamente. Os servicos contratados e executados cleverao ser aprovados pela Fiscalizacao da
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Prefeitura Municipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, atraves de metli.coes
parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo coin os termos a seguir estabelecidos:
l- Na apresentacao da medicao inensal devera ser encaminl¬iado anexo ao pedido de medicao, a

respectiva memoria de calculo dos servicos executados e medidos, balarico parcial de materiais, planta
iluminada contendo os trechos executados no periodo e o acumulado, relatório com fotografias rias
partes executadas mostrando o progresso em relacao ao ines anterior, copias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa técnica caso nao seja cumprido os croiiograinas fisico e
financeiro no mes de referencia, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da
Prefeitura li/luiiicipal rle l\/lotada Nova; quando tratar de servicos de obras lineares: rede de
distribuicao, adutoras, rede coletora, einissarios de reca.lque, coletor tronco e em obras localizadas
como ligacoes prediais, devera ser encainii¬il¬iado anexo ao pedido de inedicao o respectivo cadastro do
ines anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de nao ser encaminhada
a inedicao do ines corrente.
11» Soii-tenra ser-,io medicina servicos inteiramente concluídos dentro cla programacao estabelecida no
cronograma fisico do Contrato para o periodo de U1 (um) mes.
lll- Os servicos nao executados no mes serao automaticamente adicionados ao mas seguinte, mediante
justificativa tecnica, analisada e aprovada pela Prefeitura l\/lunicipal de Morada Nova. Caso a
justificativa nao seja procedente, serao aplicadas as sancoes previstas no item 15.2, "DAS SANCOES
ADl\/1lN1STR_ATl\/AS" do Edital.
1.6.3 - A empresa contratada devera apresentar na medicao final, a Certidao Negativa da lvlatricula
CEI da obra concluída.
16.4 - A medicao final sera efetivada obetlecenclo aos seguintes procedirrientos:
l Oficio da gerencia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO;
ll Boletim de i¬i¬iedic.ao;
lll lvlenioria de calculo;
IV Ealanco final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo
gerente da area, e responsavel tecnico da contratada;
V Termo de encerramento do diario de obras, assinado pelo: tecnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente
da area e responsavel tecnico da contratada;
Vl Termo de Recebimento Provisorio de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da area,
responsavel tecnico tia contratada e diretoria de engeiiliaria;
Vll Copia da Certidao Negativa da Matricula CEI da obra concluída.
16.5 - Nao serao considerados nas medicoes quaisquer servicos executados, que nao discriminados
na Planilha do Contrato, ou ein suas eventuais alteracoes no curso do Contrato.

iz - r.›As sANçoEs E INFRAQÕES ADMINISTRATIVAS
1?.1. As penalidades Administrativas aplicaveis a CONTRATADA, por inadimplência, estao previstas
nos artigos 81, B7, 68 e seus paragrafos, todos da Lei na . 8.666/93, senao vejamos:

Art. E1. A recusa injiistificada do adjudicatario ein assinar o
contra.to, aceitar ou retirar o instrumento eqtlivalerite, dentro do
Tirazo estabelecido ela Administra ao caracteriza o1 i
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descumprimento total da obrigac.ao assumida, sujeitando-o as
penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 37. Pela inexecucao total ou parcial do contrato a
Administracao podera, garantida a previa defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sancoes:
l - advertência;
ll - inulta, na forina prevista no iiistriimento convocatorio ou rio
contrato;
111 - suspensao tertiporaria de participacao em licitacao e
iinpedimento de contratar com a Administracao, por prazo nao
siiperior a 2 (dois) anos;
IV - declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracao Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puni.cao ou ate que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que o contratado ressarcir a Adininistracao pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
ã 1" Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, respondera o contratado pela sua diferenca,
que sera descontada dos pagainentos eventualmente devidos pela
Administracao oii cobrada judicialmente.
§ 2." As sancoes previstas nos incisos 1, lll e IV deste artigo poderao
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
uteis.
§ 3" A sancao estabelecida no inciso IV deste artigo e de
competencia exclusiva do Ministro de Estado, do Secretario Estadual
oii Miiiiicipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,
podendo a reabilitacao ser requerida apos 2 (dois) anos de sua
aplicacao. (Vide art. 109 inciso lll).
Art, 88. As sancoes previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior
poderao tambem ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razao dos contratos regidos por esta l.ei:
1 - tenham sofrido condenacao definitiva por ptaticarein, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitacao;
lll - demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a
Administracao em virtude de atos ilícitos praticados.

1 ff”-». _ _..--'
n-I. I .-

Paaeselruaa rviurilcisat tie ivioaatia Nova .
Av. iinauoei.. eaarao, Nr. 'fas - eerrrao - ivioaaoa Nova - essas- ese ses-:itiiii

cura iir.raa.s4tviiiiii1-aii -_ cor es.szii.1r1¬-1. e-iaairz Iieitgegomn@outigoi~:.com. br. ,



ti-ITC |;"¡'

FL- l I

sstaoo eo csAI=tÁ ,, cg '
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova "-*=*-:~z. I-Ia-:-fi

1?.2- A rnulta de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execucao do Contrato sera calculada
sobre o valor dos servicos nao concluídos, coinpetindo sua aplicacao ao titular do orgao contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três deciinos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente a 1.5
(quinze) dias;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (decimo sexto) dia, ate o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
e) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (nigesimo primeiro) dia, ate o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindira o Contrato
correspondente, aplicando-se a CONTRATADA as demais sancoes previstas na Lei nf' 8.666/93.
1'?.3- Sera aplicada inulta de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratacao, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informacoes inexatas ou obstaciilizar o acesso a fiscalizacao da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividai'les;
b) Desatender as deteriniiiacoes da fiscalizacao da CONTRATANTE;
c) Coiiieter qualquer infracao as norinas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgaos competentes ein razao da infracao coirietida.
1?.-“-1- fšera aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratacao quando a
CONTRATADA:
a) Executar os servicos em desacordo com o projeto basico, normas e tecnicas ou especificacoes,
independentemente. da obrigacao de fazer as correcoes necessarias, as suas expensas; .
b) Nao iniciar, ou recusar-se a executar a correcao de qualquer ato que, por iinprudência, negligência
iiripericia dolo ou ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigacao da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por acao oii oinissao, qiialquer ato que, por imprudência, negligência, iiripericia, dolo ou
ma fe, venlia a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigacao da
CONTRATADA em reparar os danos causados. ,
1'?.5- A aplicacao da penalidade de advertência nos seguintes casos:

I a) Descumprimento das obrigacoes assumidas contratualmente ou nas licitacoes, desde que acarretem
pequeno prejiiízo ao lviunicipio de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicacao de multa
inoratoria ou de inexeciicao contrati.ial, e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) Execucao insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade nao recoinende o
enquadramento nos casos de suspensao temporária ou declaracao de in idoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE, desde que nao sejam passíveis de aplicacao das sancoes de suspensao
teinporaria e declaracao de inidoneidade.
17.6 -Stisperisao temporaria do direito de licitar e contratar com a administracao:
a) A suspensao do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser |

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplernentos ciilposos prejiidicarem o procedimento
licitatorio oii a execucao do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco)
dias uteis da data do recebimento da intimacao;
b) A penalidade de suspensao temporaria do direito de licitar e contratar com o lvlunicipio de
Morada Nova/CE nos seguintes prazos e situacoes:
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h. 1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigacoes assumidas contratualmente e na licit-.iicao que tenlia
acarretado prejuizos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
111.2) Execticao insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver liavido aplicacao da sancao de
advertêricía.
11.2) Por 01 (um) ano:
Í:i.'2.. 1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Coiitrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
`i¬:.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
Í?i.3. 1) Nao concluir os servicos coiittatados;
b.3.2.) Prestar os servicos em desacordo com o Projeto Basico, Especificacoes Tecnicas oii com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitac.ao, nao efetuando sua
siibstitiiicao ou correc.ao no prazo determinado pela CONTRATANTE;
5.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Município de Morada
Nova/CE, ensej ando a rescisao do Contrato oii frustracao do processo licitatorio;
5.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
5.3.5) Demonstrar nao possuir idoneidade para licitar contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
Í:i.._'5.6) Reprodiizir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio oii de terceiros, quaisquer informacoes
de que seus empregados tenham conheciinento ein razao da execucao deste Contrato, sem anuência
previa da CONTRATANTE.
1'?.7- Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar com a administrac.ao pi'iblica:
a) A declaracao de inidoneidade sera proposta pelo (ageiite responsavel pelo acompanhamento da
execucao contratual) a aiitoridade competente da CONTRATANTE se constatada a ma-fe, acao
maliciosa e preriieditada em prejuizo do Municipio de Morada Nova/CE, evidencia de atuacao com
interesses esciisos oii reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Municipio de Morada
Nova/"CE ou aplicacoes sucessivas de outras sancoes administrativas.
b) A declaracao de inidoneidade implica proibicao de Licitar oii Contratar com a Adininistracao
Publica, enquanto perdurarem os motivos det.erminantes da punicao ou ate que seja promovida a
reabilitacao, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os
prej ii izos e decorrido o praao de 05 (cinco) anos.
c) A declaracao de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administracao Pública sera
aplicada a CONTRATADA nos casos em que:
c. l) tenha sofrido eondenacao definitiva por praticar, por iiieios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de qiiaisquer tributos;
c. 2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
c.3) demonstrar nao possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, diviilgar ou utiliaar em benefício proprio oii de terceiros, quaisqiier informacoes de
que seus einpregados tenham tido conhecimento ein razao de execiicao deste Contrato, sem
consentimento previo da CONTRATANTE, em caso de reincidência;
c.5) apresentar a CONTRATANTE qualquer docuiriento falso, ou falsificado no todo oii em parte,
corri o objetivo de participar da licitacao, ou no curso da relacao contratiial;
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c.6) praticar fato capitulado como criine pela 1-ei n° 8.666/93.
d) liidependentemente das sancoes a que se referem os paragrafos priineito, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado esta su jeita ao pagamento de indenizacao por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d. 1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2.) perante os orgaos incuinbidos de fiscalizacao das atividades contratadas ou do exercicio
profissional a elas pertinente;
d.3) crimiiialtiieiite, na forma da legislacao pertinente.
1?.8- Nenhum pagarnei¬ito sera feito ao executor dos servicos que tenlia sido multado, antes que tal
penalidade seja descoiitada de seus liaveres.
11.9- As sancoes serao aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de O5 (cinco) dias úteis, com excecao tia declaracao de
inidoneidade, cujo prazo de defesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §?i“ do Art. 8? da
Lei nú 8.666/93.
i'?.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, nao têm carater coinpensatorio e assim,
o seu pagamento nao eximira a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infracoes cometidas.
17.11- As sancoes previstas neste instrumento poderao ser relevadas na hipotese de caso fortiiito e
forca maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente coinprovatla perante o orgao solicitante da
licitacao. 11.12- As sancoes pelo descuiriprimento das obrigacoes Contrariiais estao previstas no
Termo de Coiirrato, parte integrante deste Edital.

is z DA asscisao coN'rRA'rUAi.
18.1- O Contrato a ser celebratio podera ser rescindiclo:
1 - Administrativameiite, nos segiiiiites casos:
a) Nao cumprimento tie clausiilas contratuais, de especificacoes, dos detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de claiisulas contratuais, de especificacoes, tios detalhes execiitivos oii de
prazos;
c) Lentidao no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusao da obra, do servico oii do foriiecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no inicio das obras, servicos ou fornecimentos;
e) A paralisacao das obras, dos servicos ou tio fornecimentci, sem justa causa e previa coinunicacao a
CONTRATANTE;
If) A Subcontratacao total ou parcial do seu objeto, a associacao do licitante contratado a outrem,
cessao ou transferência total ou parcial, bem como fusao, cisao ou incorporacao do licitante
contratado, nao admitido previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimento as deterniinacoes regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execucao, assim como a de seus superiores;
h) Cometímento reiterado de faltas na execucao do objeto contratado;
i) Decretacao de falencia ou a instauracao de insolvência civil ein condicoes que, a juizo da
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execucao das obras e servicos;
1) Oissolucao da sociedade CONTRATADA; _* -
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lc) Altera.cão social ou a niodificacao da finalidade oii da estrutura do licitante contratado que, a juizo
da CONTRATANTE, prejudique a execucao do Contrato;
I) Razoes de interesse do servico público de alta relevância e ainplo conliecimento, jiistificadas e
deteriiiinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo adiiiinistrativo referente ao Contrato;
m) Supressao de obras e/ou servicos que acarretem modificacoes do valor inicial do Contrato alem do
limite imposto ao coritratado;
ii) Suspensão de sua execucao, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo siiperíor a 1.20
(cento e vinte) dias, salvo ein caso de calainidade pi.'1blica, grave pertiirbac.ao da ordem interna oii
guerra, oii ainda por repetidas siispensoes que totalizem o mesmo prazo, iiiiiepeiidenteinente do
paga mento obrigatorio de indenizacoes pelas sucessivas e contratualinente iinprevistas
desinobilizacoes. E assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensao
do cumprimento das obrigacoes assumidas, ate que 20 seja norinalizada a situacao;
o) Atraso superior a 90 (noverita) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, ein razao da
execucao do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo ein caso de calainidade pi'ihlica, grave
pertiirbacao da ordem interna oii guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensao do ciiinprimerito de suas obrigacoes, ate que seja norinalizada a situacao;
p) Não liberacao, pela CONTRATANTE, de area ou local para execiicão dos servicos, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante connatado o direito de optar pela suspensao do cumprimento de
siias obrigacoes, ate que seja normalizada a sitiiacão;
q) Ocorrencia de caso fortuito oii de forca inaiot, regularmente comprovado, que seja iinpeditivo da
execucao do Contrato.
r) Desciimpriineiito do disposto no inciso V do Art. 7.7, sem prejiiizo das sancoes penais cabíveis.
11 - Amigavelmente pelas partes.
111 - judícialmente.
18.2- A rescisao adinínistrativa oii amigavel devera ser precedida de autorizacao escrita e
fundaineiitada da autoridade competente.
18.3- No caso de rescisao administrativa embasada em razoes de interesse do servico público, prevista
nas letras “l", “n¬i", "n”, "o", "p" e "q", do inciso l sem que haja culpa do licitatite contratado, este sera
ressarcido dos prejuizos que houver sofrido, regiilarmente comprovado, tendo ainda direito a:
1 - Devoliicao da garantia prestada;
ll - Pagamei¬ito devido pela execucao do Contrato ate a data da rescisao;
lll - Pagamento do custo de desniobilizacao.
18.4- A rescisao administrativa elencadas nas alineas "a", “b", "c", “d", "e", "f", “g", "h" “i", "j", "lt" "l"
e "q", podera acarretar as seguintes consequencias, aplicaveis segundo a ocorrencia que a justificar,
sem prejuízos das sancoes previstas:
1 - assuncao imediata do objeto do Contrato, no estado e local ein que se encontrar, por ato proprio
da CONTRATANTE;
Il - ociipacao e utilizacao nos termos da legislacao vigente, do local, instalacao, equipamentos,
inaterial e pessoal empregados na execucao do Contrato, necessario a sua continuidade, a serein
devolvidos oii ressarcidos posteriormente, mediante avaliacao na forma do inciso V do Art. 58, da Lei
n“ 8.666/9.5 e suas alteraçoes;
111 - execucao de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
das niiiltas e indenizacoes a ela devidas; “_ \.
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IV ‹ retenção dos créditos decorrentes cio Contrato ate o limite dos prejuizos causados a
CONTRATANTE.
15.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II do parágrafo anterior fica a criterio da
CONTRATANTE, que podera dar continuidade as obras e/ou serviços por eaeciiçao direta ou
indireta.
`lS.6- O presente Contrato podera rescindido, a.inda, pela CONTRATANTE, se a
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a eaecuçao das obras e/ou serviços
contratados, sem previa e eispressa autorização da CONTRATANTE..
13.7- Não poderao ser invocados como motivo de fo1'ça maior ou caso fortuito, senão aqtlele previsto
no Art. 393 do Codigo Civil Brasileiro.
18.8- Os casos de rescisao contratual serao formalmente motivados nos autos do processo, assegu rado
o contraditorio e a ampla defesa.

19 - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

19.1 » A FISCALIZAÇÃO da eaeeuçao das obras e/ou serviços sera feita pela CONTRATANTE,
através cle seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente
os detalhes eszecutivos, as especificaçoes, os prazos, as concliçoes do Edital, a PROPOSTA DE
PREÇOS e as disposiçoes do Contrato.
§1° « Fica reservado a FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos
Detalhes E:-tecutivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou incliretament.e, com as obras e/ou serviços em questao
e seus complementos, ouvida a autoridade do Órgão.
§2*-¬ - Compete, ainda, especificamente a FISCALIZAÇÃO:
a) Rejeitar todo e qualquer material de ma qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a
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sua retirada da obra;
b) Eaigir a substituicao de tecnico, mestre ou operário que não responda tecnica e diseiplinarmente as
necessidades da obr-a, sem prejuizo do cumprimento dos prazos e condiçoes contratuais;
c) Decidir quanto a aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e) indicar a CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao inicio das obras, dentro do prazo
de O5 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Eaectiçao de Serviços;
i) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Espedir, por escrito, as determinaçoes e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
li) Autorizar as providencias necessarias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as mediçoes de obras e/ou serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as mod ificaçoes dos detalb.es executivos que porventura
venlaam a ser feita, bem como alteraçoes de prazos e de cronogramas;
lt) Dar a CONTRATANTE imediata ciencia dos fatos que possam levar a aplicaçiio de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo a rescisao do Contrato;
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É-' III1) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunstãncia que acarretar dificuldad

no desenvolvimento das obras e/ou serviços em relaç.ão a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.
§3" - A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATADA, durante. a
execução das obras serviços, dependerá cia aquiescencia tia FISCALIZACAO quanto ao substituto
apresentado.
É-54* - Com relação ao “Diário de Ocorrencia", compete ã FISCALIZACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotaçoes feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificaçoes,
os prazos e cronogramas;
c) Fazer observaçoes cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as resrriçoes que pareçam ca.biveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao
procedimento da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
il Determinar as providencias cabiveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificaçoes; g)
Anotar os fatos ou observaçoes cujo registro se faça necessário.
19.2 - Alteraçoes do Contrato original que venharn a ser necessária serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos corn as devidas justificativas, nos seguintes casos:
1- unilateraltnente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver rnodificações dos detalhes executivos ou das especific.açoes, para
melhor adequação tecnica do objeto;
b. Quando necessária á modifiea_ção do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do
valor inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessaria ã modificação do regime de execução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária ã modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstãncia
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento corn relação ao
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
19.3- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são conternplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os lirnites estabelecidos na letra "b", do inciso 1.
19.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver
adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,
desde que regularmente comprovados.
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a data de apresentação
da I7'ROFOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussiio nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.6- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilibrio Econorrrico-Finrrnceircr inicial.
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19.'Í- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou
suprcssoes que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n” 8.666/93, do
valor inicial do Contrato.
1.9.8- Durante todo o periodo de execução do Contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalmente ofettada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de ítens com
preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de ítens com preços
depreciados viole principios administrativos.

PARAGRAFO ÚNICO: A FISCALIZACAO se efetivara no local da Obra, por profissional
previamente apresentado pela PREFEITURA, que corrrtlnicatá suas atribuições.

zo - na DQTACÃO ORQAMENTÁRIA
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n“.: 2201 27
S13 062.1 1.044 - Construção, Arnpliação e Reforrna de Parques e Areas de Lazer; Elemento tie
Despesa: 4.4-.90.5l.00 - Obras e Instalações; sub elemento de despesa: 4.4.90.51.99, corn recursos
proveniente do MAPP - 5086, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Morada Nova e o Governo
do Estado do Ceará, consignado no Orç.amento Municipal de 2023.

21 - DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - CADERNO DE ENCARGOS, PI.ANlL1"IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSICAO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO
DE PRECOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL
DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TECNICAS, RELATORIO FOTOGRAFICO, PROJETOS
(PECAS GRAFICAS) E ANOTACAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART;
Anexo Il - l\/linuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de fritos Impeditivos;
Anexo VI - Declaração Trabalhista;
Anexo VII - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo VIII - Declaração de Inexistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia.
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.
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22.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condiçoes relacionadas no art. 41 da lei E1566/93:
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2.2.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaç.ão perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
22.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
lic.itatorio até o trânsito em julgaclo da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicítaçocs de esclarecimentos, providencias ou impugnaçoes mediante
petição confeccionada em máquina datílográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, que
preencharn os seguintes requisitos:
a) O endereçamento É-1 Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e co1_npleta do autor e seu representante legal, ao qual, deverá o mesmo
apresentar instrumento procuratorio, com firma reconhecida (no caso procuração particular), e, ainda
original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade Q_O_M,
FOTO RECENTE; na hipotese de socio ou diretor, contendo o nome, prenorne, estado civil,
profissão, domicilio, numero do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada “in loçg" na sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo eclitalício;
c) O frito e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, com suas especificaçoes;
e) A resposta do Município de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas Instru.çoes.
22.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
irrquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.? - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, i.nquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento lícitatorio, o Presidente da CPL ou a autoridade
competente, poderá promover diligencias no sentido de obter esclarecirnentos, confirmar informaçoes
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que cornplementern a instrução do
proce.sso, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecirnentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
22.10 - O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razoes de interesse público,
no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
22.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo corn o que estabelece o art. 109 da Lei n°
S.ö6Õ/93 e suas alteraçoes, e deverão seguir os seguintes requisitos:
al O enclereçamento ã Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
bl A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, deverá o mesmo
apresentar instrumento procuratorio, com firma reconhecida [no caso procuração particular), e, ainda
original ou copia autenticada do ate: constitutivo acornparrhado da carteira de identidade QQM
FOTO RECENTE; na hipotese de socio ou diretor, contendo o nome, prenorne, estado civil,
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profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada “in loco" na sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo ed.italic.io;
c) O fato e o fu ndamento jrrridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, corn suas especificaçoes;

) A resposta do Municipio de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas Instruçoes.

I"TI

 :As impugnaçoes e recursos que por ventura sejam interpelados neste procedimento
adrninistrativo, deverão ser protocolados "in loco", em horario dg expediegtg (ate as 13:00 horas) no
setor de Protocolo da PMMN, localizado no paço Mrmicipal; não serão acatados impugnação e
recursos enviados através de e.-mail.

za A DA FRAUDE E DA çor1RUPcÃo
23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e srrbcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo d
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste itern, definem-se

FT-

as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretarnente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão tios fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre drras ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de represerrtarrtes ou prepostos do orgão licitatlor, visando estabelecer preços em.
níveis artificiais e não-competitivos;
ci) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretarnente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em uni processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
e) "prritica obstrutiva":
(I) clestruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer cleclaraçoes falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a
apuração de alegaçoes de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
23.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo irnporã sanção sobre urna empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qrralquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corrrrptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitívas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
23.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição paraƒa
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contratação, deverá concordar e autorizar qria, na hipotese cle o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os d.oc1.1merrtos e registros relacionados ã licitação
e á execução do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, a.plicarã as sançocs administrativas pertinentes,
previstas ein lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulerItas, conluiacl as ou coercitívas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e civeis.

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniencia da Administração, por
decisão fu ndarnentada, em que fique evidencia a notoria relevánci.a de interesse do Mrrnicipio.
24.2 - E vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Morada Nova, Autarquias, Empresas Pcl;rlica.s ou Fundaçoes, instituídas ou mantidas pelo Poder
Públic.o Municipal de participar corrro licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
24.3 - A homologação e adjudicação cia presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispoe o artigo 4.3, inciso VI, da Lei n° 8.686/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alteraçoes.
24.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Li.citação, nos
term os da legislação pertinente.
24.5 .. Os envelopes apresentados depoi.s da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova,
mantendo, contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
24.? - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçoes
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
24.9 - O Contrato, Adjudicação e I--Iomologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor OLOEAL.
24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião tie notas; não será aceito em hipotese
nenhuma, ein nenhuma fase do certame, documentos arrtcnticados pela forma eletronica
(AUT*snTIcAt;Ão aI.aTat°>I-tica).
24.1 I - O edital completo e seus a.ncxos estarão dispostos tra. Prefeitura Municipal de Morada Nova,
na sala da Comissão de Licitação, localizada a Av. Manoel Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova
Ceara ou atraves do site: v.a.v\_›._=j,tce.ce.gof‹..*.l¿:_r.
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24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestion avelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será arI.tomaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriorrnente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
24.14 - A homologação do resultado desta lic.itaç.ão não implicará direito á contratação.
24.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adrninistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o
caso, para representá-lo na execução do contrato.
24.1? - Na conta.gem dos pratos estabeleeiclos neste Edital e seus Anexos, erccluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

25 - DO FORO

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer coritroversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adrninistrativa,
renuncianclo-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, em 13 cle dezembro de 2022.
TI ; _ _ ___

É--*-¡,,.,=
F__Ad'fia~rro Luís Lima Girão

Iiassipaursí-nA"coM1ssÃo Iflaruviausnrs na 1.IcITAc_:Ão
Para-;:ITuRA Municirar Da Moaaoa Now.

FREEFEITURA MUNIDIFAI. DE MDRADA Nova
Av. MANDEI. cAsTRo, N". ras - eENTRo - MoRADA Nova - DEARA- cEP aaa-:I.I:.Ix:u

eNP.I az Tsz s4tIIIxItI1 eu - ces as san tri-4 E-MA|L- liçjtgeaomn@oUtIooj; com br



,tas lis Ia,
.P 'ii-I “~=.› az

ESTADO Do CEARA FL- ___.-
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 4,? gb

*teatro-

ANEXO I

(TOMADA DE PRECOS Ns TP-020¿ 2022-SEINFRA)

I CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO P1I\IAI×IcEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, OOMPOSIOÃO DE P..D.I,

OOMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOOIAIS, MEMORIAL DESORITIVO, ESPECIFICAÇÕES TECNICAS,

RELATORIO POTOORÁPIOO, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAOÃO
DE RESPONSABILIDADE TECNICA _ ART
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